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PODER EXECUTIVO 

MUNICIPIO DE GUARAPARI 
GABINETE DO PREFEITO 

Guarapari — ES., 15 de julho de 2024. 

OF. GAB. CMG N°. 081/2024 

Excelentissimo Senhor 

VEREADOR WENDEL SANT’ANA LIMA 

MD. Presidente da Camara Municipal de Guarapari — ES 

Sirvo-me do presente para encaminhar a essa 

Colenda Edilidade a MENSAGEM N°. 045/2024, que apde veto total 

ao Projeto de Lei N°. 099/2024, de autoria do llustre VEREADOR 

MARCELO ROSA, originario do caderno processual n°. 

17.891/2024. 

Atenciosamente, 

//79 y 
EDSON FIGUEIREDO MAGALHÃES 

Prefeito Municipal
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& 
PODER EXECUTIVO 

MUNICÍPIO DE GUARAPARI 
GABINETE DO PREFEITO 

Guarapari — ES., 15 de julho de 2024. 

MENSAGEM Nº. 045/2024 

Senhor Presidente e Nobres Edis, 

Comunico à Mesa Diretora dessa llustre Casa Legislativa 
que fazendo uso da competência que me é outorgada pela Lei Orgânica 
Municipal no artigo 67, $ 1º combinado com o artigo 88, 1l, vetei totalmente o 
Projeto de Lei N°. 099/2024, de autoria do Conspicuo VEREADOR MARCELO 
NASCIMENTO ROSA, constante do caderno processual administrativo nº. 
17.891/2024 (principal) e 18.203/2024 (acessorio), que me foi apresentado. 

O caderno processual foi submetido & andlise juridica da 

Douta Procuradoria Geral do Municipio — PGM, que, por sua vez, manifestou 

pelo veto total, conforme razées anexas, em formato de ‘parecer administrativo, 

a qual adiro a integralidade a recomendação juridica, como fundamento para o 

veto total à proposta de lei, ora sob exame. 

Estas sãos as razões que veto totalmente o autdgrafo de 
Lei em exame, por considerar que a proposigdo aprovada pela Camara de 
Vereadores não atende ao imperativo para qual foi estruturado, o que me leva a 
vetar a proposição aprovada, que me foi apresentada. 

h 

ÚÉÉÇWJ EDSON FIGUEIRE IAGALHAES 
Prefeito Municipal 

Excelentissimo Senhor 

VEREADOR WENDEL SANT’ANA LIMA 
MD. PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE GUARAPARI ES.
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MUNICÍPIO DE GUARAPARI 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

PARECER 

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL — PROJETO DE LEI Nº 099/2024 — 
DISPOE SOBRE A ANISTIA DE MULTAS ADMINISTRATIVAS PARA PESSOAS 
FISICAS E JURIDICAS, REFERENTE AO DECRETO MUNICIPAL N2 626/2020, 
DURANTE O PERIODO DE CALAMIDADE PUBLICA DECRETADO NO 
AMBITO DO MUNICIPIO DE GUARAPARI EM RAZAO DA PANDEMIA DA 
COVID-19 E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. - AUTORIA DO PODER 
LEGISLATIVO MUNICIPAL - ANALISE DE CONSTITUCIONALIDADE — 
MATERIA RELACIONADA COM ORGANIZAGAO ADMINISTRATIVA DO 
PODER EXECUTIVO — INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO — PRINCIPIO 
CONSTITUCIONAL DA RESERVA LEGAL - ART. 61, Il, DA CONSTITUICAO 
FEDERAL - ART. 63, PARAGRAFO UNICO, DA CONSTITUIGAO ESTADUAL, 
ART 58 DA LOM — ViCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL — 
PARECER PELO VETO INTEGRAL AO PROJETO DE LEI. 

Cuidam os autos da etapa do processo legislativo destinada a sanção ou veto do 
Chefe do Poder Executivo Municipal ao Projeto de Lei nº 099/2024, de autoria da 

Camara de Vereadores, que “Dispõe sobre a anistia de multas administrativas para 

pessoas fisicas e juridicas, referente ao Decreto Municipal nº 626/2020, durante o 

periodo de calamidade pública decretado no âmbito do Municipio de Guarapari em 
razdo da pandemia da COVID-19 e d4 outras providéncias”. 

A norma em apreciação foi submetida à análise juridica da Procuradoria do 

Munitipio por meio do processo administrativo em epigrafe, o qual contém, até o 

momento, 04 (quatro) paginas, dentre as quais o Memorando Interno n. 263/SEMAD (fl. 
02), e a copia da proposição (fls. 03). ) 

! 
Relatado o feito na forma dos paragrafos anteriores, passo a opinar. 

Rua Alencar Moraes de Rezende, nº 100 - Jardim Boa Vista - Guarapari - ES - CEP: 29.217-900 
! TEL: 3061-8200
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MUNICÍPIO DE GUARAPARI 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

* PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Inicialmente é necessário registrar que a análise desta Procuradoria Municipal se 
restringe aos aspectos jurídicos, não adentrando na seara de questões técnicas 
atinentes a outras ciéncias que não o Direito, nem na discricionariedade, conveniéncia 

e oportunidade conferidas aos agentes públicos em seus campos préprios de atuação. 

Pois bem. De acordo com o que consta nos autos até o momento, o Projeto de 
Lei nº 099/2024, em sintese, exige que o Poder Executivo Municipal cancele todas as 

multas lavradas em decorréncia do descumprimento das disposi¢des do Decreto n. 
626/2020 e demais legislações de combate 3 COVID, interferindo, assim, no ato de gerir 

e administrar do Prefeito Municipal. 

Nesse contexto, de maneira direta e objetiva, nossa a conclusão é que a matéria 
versada no Projeto de Lei nº 099/2024, de autoria da Cimara de Vereadores, se 
reiacionam diretamente :com a autonomia e independência do Poder Executivo 
Municipal (art. 2º da Constituição Federal, art. 17 da Constituição do Estado do Espírito 
Santo e art. 13 da Lei Orgânica Municipal), por abordar sua organizagdo administrativa, 
tema cuja iniciativa legislativa pertence privativamente ao Prefeito, conforme 
estabelecido no art. 61, Il, “b” da Constituicio Federal, e por simetria no art. 63, 
paragrafo único da Constituição do Estado do Espirito Santo e 58, I, da Lei Orgénica de 
Guarapari. Verbis: 

Constituicdo Federal: 

i Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinrias cabe a 
qualquer membro ou Comissdo da Camara dos Deputados, do 

Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da 
República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos 

casos previstos nesta Constituição. 

$ 12 São de iniciativa privativa do Presidente da Republica as leis 
que: (...) 

” 1l - disponham sobre: (...) 

b) organizagdo administrativa e judicidria, matéria tributéria e 

orgamentdria, servios publicos e pessoal da administragdo dos 

) 
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MUNICÍPIO DE GUARAPARI 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

' Constituicdo do Estado do Espirito Santo: 

Art.63. A iativa das leis cabe a qualquer membro ou comissdo 

da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de 

Justica, ao Ministério Publico e aos cidaddos, satisfeitos os 

requisitos estabelecidos nesta Constituição. 

Paragrafo único.São de iniciativa privativa do Governador do 

Estado as leis que disponham sobre: (...) 

U - organização administrativa e pessoal da administragdo do 

Poder Executivo; (...) 

Lei Organica do Municipio de Guarapari: 

Art. 58 — São de iniciativa privativa do Prefeito, as Leis que dispdem 

sobre: 

| — organizagdo administrativa do Poder Executivo, matéria 

tributdria e orcamentdria, servios publicos e pessoal da 

) administração; 

Diante disso, nossa conclusão é de que o PL 099/2024, da Câmara de Guarapari, 

padece de vício de inconstitucionalidade formal e material, por violação direta dos 

princípios constitucionais da separação e autonomia dos Poderes, bem como da reserva 

legislativa do Chefe do Poder Executivo, com assento nos dispositivos de natureza 

constitucional indicados acima. 

Nesse sentido se posiciona a jurisprudência pacífica do Tribunal de Justiça do 

Estado do Espírito Santo (TJES): 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Santa Branca. Lei nº 

1.740, de 09.09.21, de iniciativa parlamentar, concedendo anistia às 

multas aplicadas por infrações às disposições constantes do Decreto 

nº 12, de 22.01.21, impostas para enfrentamento da pandemia do 

COVID-19. Organizagdo administrativa. Cabe ao Executivo a gestão 

administrativa. Desrespeito aos principios constitucionais da 'reserva 

de administração' e da separagdo dos poderes, especificamente 

quanto ao poder de policia sanitária em momento de crise sanitaria 

mundial. A norma invade, inequivocamente, seara privativa do 

Executivo. Afronta a preceitos constitucionais (arts. 52; 47, inciso XIV e 

144 da Constituicdo Estadual). Observancia ao art. 113 do ADCT. 

Inocorréncia. Obrigagdo de estimativa de impacto orçamentário e 

financeiro nos casos em que a lei implique rentncia de receita. 
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MUNICIPIO DE GUARAPARI 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Recente orientação do Eg. Supremo Tribunal Federal, aplicando o art. 
113, do ADCT, a todos os entes federativos. Revisão do 
posicionamento deste C. Órgão Especial adotando a linha 
superiormente  fixada. Ação procedente. (T)-SP - ADI 
22544279420218260000 SP 2254427-94.2021.8.26.0000, Relator: 
Evaristo dos Santos, Data de Julgamento: 01/06/2022, Órgão Especial, 
Data de Publicação: 02/06/2022) 

ADI ajuizada pelo Prefeito do Município de Registro. Lei Municipal, de 
iniciativa parlamentar, que anistia multas impostas pelo Executivo em 
razão do descumprimento de normas de combate à pandemia. 
Indevida invasão, e em momento de grave crise, no exercício do poder 
administrativo de polícia sanitária, a que inerente a necessária 
imposição de sanção. Reserva da administração, ademais da 
competência executiva para gestão de recursos não tributários, 
extrafiscais, e além ainda do princípio da razoabilidade, que se 
desatende, também, pela normatização questionada. Artigos 47,1, lle 
X1V, e 111, da Constituição do Estado. Ação julgada procedente. (TJ-SP 
- ADI: 20563045320218260000 SP 2056304-53.2021.8.26.0000, 
Relator: Soares Levada, Data de Julgamento: 18/08/2021, Órgão 
Especial, Data de Publicação: 20/08/2021) 

“CONCLUSÃO. 

Encerrando, é importante reiterar que a presente avaliação se restringe a 
aspectos jurídicos, não adentrando na seara de questões técnicas atinentes a outras 
ciéncias que não o Direito, nem na discricionariedade, conveniéncia e oportunidade 
conferidas aos agentes publicos em outros campos proprios de atuagdo, bem como 
possui natureza opinativa, não vinculando os atos da Administragdo Municipal. 

Dito isso, firmado nos fatos e fundamentos apresentados ao longo deste Parecer, 
opinamos pelo veto ao Projeto de Lei nº 099/2024. 

Sem outras consideragdes. Encaminhe-se 3 SEMAD. 

Procuradora do Municipio de Guarapari 

Matricula Funcional n 262277 

Rua Alencar Moraes de Rezende, nº 100 - Jardim Boa Vista - Guarapari - ES - CEP: 29.217-900 
TEL: 3061-8200Autenticar documento em https://guarapari.camarasempapel.com.br/autenticidade 

com o identificador 320033003600360032003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 
MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.


		2024-07-16T14:44:41-0300




